
Proposta de Lei n.º 38/XV/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2023

Proposta de Aditamento

Nota justificativa:

O Acordo de Médio Prazo de Melhoria dos Rendimentos, dos Salários e da 
Competitividade, prevê um reforço ao investimento produtivo, nomeadamente de 
base regional, prosseguindo uma trajetória de melhoria da competitividade do 
tecido empresarial e da coesão territorial. Neste sentido, prevê-se uma melhoria do 
Regime Fiscal de Apoio ao Investimento (RFAI), através do reforço da dedução à 
coleta aplicável dos atuais 25% para 30% das aplicações relevantes, relativamente 
ao investimento realizado até ao montante de € 15 000 000, nas regiões Norte, 
Centro, Alentejo e Regiões Autónomas, em conformidade com o mapa nacional de 
auxílios estatais com finalidade regional para o período 2022-2027.

Assim, as Deputadas e os Deputados abaixo-assinados do Grupo Parlamentar do 
Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de Aditamento à Proposta de Lei 
n.º 38/XV/1.ª, que aprova o Orçamento do Estado para 2023:

Artigo 177.º-A

Alteração ao Código Fiscal do Investimento

O artigo 23.º do Código Fiscal do Investimento (CFI), aprovado em anexo ao Decreto-
Lei n.º 162/2014, de 31 de outubro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 23.º

[…]

1 - […]:

a) […]:

1) […]:

i) 30 % das aplicações relevantes, relativamente ao investimento 
realizado até ao montante de 15 000 000 (euro);
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ii) […];

2) […];

b) […];

c) […];

d) […].

2 - […]:

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].»

Palácio de São Bento, 11 de novembro de 2022,

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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